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Resumo: A Gestão Costeira Integrada (GCI) pressupõe a difusão de 
informações e capacitação de atores sociais visando à participação efetiva 
neste processo. No âmbito da Política Nacional de Educação Ambiental  
(PNEA), o Programa Nacional de Educomunicação Socioambiental aporta 
subsídios para produção da informação, difusão e acesso democrático. Este 
trabalho apresenta o processo de criação de material audiovisual sobre 
temáticas da GCI e analisa suas potencialidades sob a ótica do percurso 
formativo da Educação Ambiental  (EA) e da compatibilidade com os princípios 
da Educomunicação Socioambiental. Os resultados demonstram que essa 
compatibilidade é positiva, bem como permitem inferir que o mesmo tem 
potencial para auxiliar no fortalecimento dos indicadores de maturidade e 
eficácia da GCI, uma vez estar embasado na integração de distintas políticas 
públicas, seguindo estruturas normativas etjá existentes e incorporando a 
participação do órgão competente pela gestão costeira do país. 
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Abstract: The Integrated Coastal Management (ICM) requires the 
dissemination of information and the training of social actors for effective 
participation in this process. In the context of the National Environmental 
Education Policy the Socio-Environmental Educommunication Program 
provides subsidies for the production of information, dissemination and 
democratic access to citizens. This work is inserted in this context, presenting 
the process of creating audiovisual material on GCI themes and analyzing their 
potentialities from the perspective of the Environmental Education (EA) training 
path and compatibility with the principles of Socio-Environmental 
Educommunication. The results demonstrate that the analyzed material is 
compatible with such principles, as well as that it has the potential to help 
improve the maturity and effectiveness indicators of the GCI, since it is based 
on the integration of different public policies, following existing normative 
structures and incorporating the participation of institutions responsible for the 
country's coastal management.  

Keywords: Coastal Management; Environmental Education; 
Socioenvironmental Educommunication. 

 

 
Introdução 

O Gerenciamento Costeiro Integrado (GCI) caracteriza-se como um 
processo dinâmico, contínuo e interativo que tem a finalidade de promover o 
desenvolvimento sustentável das áreas litorais através da integração de 
políticas, objetivos, estratégias e planos setoriais no espaço e tempo 
(BARRAGÁN, 2003). Este processo de gestão pode contribuir à discussão 
sobre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), com destaque para 
o ODS 14 - Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos 
recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável (ONU, 2015). 

O Brasil tornou-se signatário deste plano e, invariavelmente, para que o 
país caminhe em direção ao ODS 14 é preciso que boas práticas de gestão 
costeira sejam desenvolvidas, como por exemplo, àquelas que abordam a 
capacitação da participação social no processo de GCI e, principalmente, nas 
tomadas de decisões (ROCKLOFF; LOCKIE, 2004; SCHIVELY, 2007). A 
literatura especializada, como Souza (2001), Milani (2008), Moraes et al. 
(2010), Andrade e Scherer (2014) e Nicolodi et al. (2018; 2021) evidenciam a 
deficiência da participação da sociedade no processo, seja por ser inexistente 
ou por ser incapacitada, ao mesmo tempo que aponta a necessidade de que a 
gestão seja compartilhada e participativa para que apresente maior efetividade 
(BARRAGÁN, 2003; 2010; 2016).  

As diretrizes para o desenvolvimento dessas práticas já são previstas 
no arcabouço legal das políticas públicas brasileiras, como na Política Nacional 
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de Meio Ambiente (PNMA)3, no Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro 
(PNGC)4 e na Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA)5, e também, no 
Programa Nacional de Educomunicação Socioambiental, criado como uma 
linha de ação dentro do Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA). 

Sob a ótica legal, a Educomunicação é considerada como campo de 
intervenção social que visa promover o acesso democrático dos cidadãos à 
produção e à difusão da informação, envolvendo a ação comunicativa no 
espaço educativo formal ou não formal, cuja aplicação foi oficializada através 
de resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA)6. 

Como um campo da ciência a Educomunicação é tida 
fundamentalmente como uma ação política (SOARES, 2011) e como uma 
ferramenta de comunicação para ações educacionais. Tassara (2008) a definiu 
como um processo de comunicação com intencionalidade educacional 
expressa e que envolve a democratização da produção e de gestão da 
informação nos meios de comunicação em seus diversos formatos, ou na 
comunicação presencial. 

De acordo com Kaplún (1998), a Educomunicação é uma área do 
conhecimento que aponta para a prática da leitura crítica dos meios e é 
pautada por princípios próprios (COSTA, 2008), os quais consideram a 
indissociabilidade entre questões sociais e ambientais no fazer-pensar dos atos 
educativos e comunicativos é ressaltada pelo termo socioambiental (SOARES, 
2011). 

Através da construção de materiais educativos vinculados ao 
desenvolvimento da cidadania e a consequente capacitação dos atores sociais, 
a Gestão Costeira – da mesma forma que a Gestão Ambiental (QUINTAS; 
GUALDA, 1995), incorpora as ações de EA e de Educom como ferramentas 
para a estruturação dos atores sociais e a qualificação da participação 
organizada no processo de GCI como um todo. 

Sob essa ótica, em 2016, o Ministério do Meio Ambiente (MMA) 
avançou na formulação de estratégias de capacitação e desenvolvimento de 
material compatível sobre a Zona Costeira brasileira. Com base nessa 
demanda, foi estabelecida uma parceria entre MMA e a Universidade Federal 
do Rio Grande (FURG), na qual foi concebido um projeto para elaboração de 
um conjunto de quatro vídeos e quatro cartilhas digitais de cunho informativo7 
com potencial para serem utilizadas em ações de Educação Ambiental formal 
e/ou não formal. 

Nesse contexto, a presente pesquisa tem como objetivo apresentar o 
processo de desenvolvimento dos roteiros metodológicos para a elaboração 

 
3 Lei Federal nº 9638/1988 
4 Lei Federal nº 7661/1988 
5 Lei Federal nº 9795/1999 
6 Resolução nº 422/2010 
7 https://gaigerco.furg.br/produtos/2-uncategorised/28-produtos-videos-cartilhas 

https://gaigerco.furg.br/produtos/2-uncategorised/28-produtos-videos-cartilhas
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dos dois primeiros vídeos supracitados, juntamente com a análise das 
potencialidades dos mesmos sob a ótica do percurso formativo da Educação 
Ambiental (EA) para formação de sujeitos EA e com o estudo da 
compatibilidade do material produzido com os princípios da Educomunicação 
Socioambiental. 

 
Metodologia 

Os roteiros metodológicos, primordialmente, dizem respeito à 
transposição de informações socioambientais científicas, técnicas e legais 
sobre a gestão costeira para materiais de cunho educativo por meio de uma 
linguagem didática e concisa, capaz de comunicar diferentes segmentos 
sociais e culturais.  

Para tanto, foi aplicada a metodologia proposta de Investigação e 
Redução Temáticas (FREIRE, 1975; SNYDERS, 1988). Tal método é 
caracterizado por quatro etapas descritas na Tabela 1. 

 

Tabela 1: Etapas dos processos de Investigação e Redução Temáticas.  

ETAPA DESCRIÇÃO 

1 Levantamento preliminar: constitui o recolhimento de dados e informações 
secundárias a partir de documentos obtidos em órgãos governamentais e outras 
instituições sociais. Sob a ótica escolar, dizem respeito à pesquisa sobre as 
condições locais em que vivem os alunos e seus familiares, que juntamente com 
entrevistas com representantes, lideranças locais e os pais de alunos são fontes de 
aproximação da realidade deles. 

2 Temas geradores: depois da análise das informações apreendidas com a etapa 
anterior, é feita a escolha de situações que apresentem contradições a serem 
compreendidas pelos envolvidos no processo educativo;  

3 Círculo de investigação temática: as situações escolhidas na segunda etapa são, 
primeiramente, apostas ou hipóteses que os educadores/pesquisadores fazem 
baseados no conteúdo da primeira etapa. Mas que só se confirmarão nessa terceira 
etapa, onde são realizadas reuniões também com pais de alunos e outros 
representantes da comunidade no intuito de validar a significância dos temas 
geradores para o coletivo; 

4 Redução Temática: na quarta etapa, com os resultados que vão sendo obtidos, 
realiza-se a elaboração do programa e do planejamento de ensino.  

Fonte: Adaptado de Delizoicov et al. (2002). 

 

Foram aplicadas algumas adaptações metodológicas ao método de 
Delizoicov et al. (2002), uma vez que o material analisado é de cunho informal, 
podendo ser utilizado em ações de Educação Ambiental tanto em ambiente 
escolar quanto nos diversos espaços da sociedade, concedendo-lhe um caráter 
formal e/ou não formal. Além disso, a equipe do projeto também difere do viés 
tradicional dos ambientes formais de educação, incluindo professores, 
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pesquisadores, gestores públicos e uma equipe de arte aplicada, fato este que 
contribui para uma pluralidade mais acentuada de ideias e valores discutidos. 

Foram estipuladas quatro etapas metodológicas de investigação e redução 
temáticas, as quais demandaram um encadeamento lógico que pode ser 
observado na Figura 1, assim como a descrição destas etapas. 

Figura 1: Etapas metodológicas de investigação e redução temáticas adaptadas. 
Fonte: Os autores. 

 

Do ponto de vista do tipo de linguagem pedagógica, foi adotada a 
Taxonomia de Bloom (BLOOM et al., 1956), uma vez permitir a identificação de 
objetivos ligados ao desenvolvimento cognitivo e facilitar o planejamento do 
processo de ensino e aprendizagem (TANNER, 1978; MANDEL, 1992; 
ANDERSON et al., 2001). Outro aspecto relevante na produção do material 
relaciona-se com as especificações do público-alvo, o qual foi definido para 
indivíduos com faixa etária acima de quatorze anos e com nível de instrução 
compatível à idade.  

A construção dos roteiros metodológicos foi dividida em dois 
segmentos, denominados de roteiro técnico e roteiro artístico, no qual as 
informações técnico-científicas foram selecionadas e agrupadas de forma a 
obter uma sequência de fenômenos interligados possíveis de serem contados 
através de uma estória. 
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Como forma de avaliação dos produtos, foram aplicados questionários 
compostos por cinco questões objetivas, sendo quatro binárias (resposta 
positiva ou negativa) e uma questão de múltipla escolha (Tabela 2). A 
aplicação dos questionários se deu com o lançamento oficial do vídeo ‘Um Mar 
de Lixo’ durante 1º Seminário Nacional sobre o combate ao Lixo no Mar8, 
realizado em 2017, e teve como objetivo captar a opinião de um grupo de 
especialistas sobre a efetividade e capacidade educativo-informativa do vídeo 
sobre os temas abordados. Ademais, os questionados contaram com um 
espaço livre para que os entrevistados pudessem deixar suas contribuições 
sobre o material exposto. 

 

Tabela 2: Questões para investigação das potencialidades do material informativo-educacional 
para a formação de sujeitos EA. 

QUESTÕES SOBRE O POTENCIAL EDUCATIVO DOS VÍDEOS. EXEMPLO: VÍDEO “UM 
MAR DE LIXO” 

1 Você acha este vídeo apto para informar e/ou educar os cidadãos sobre a problemática 
do lixo marinho? 

 

2 Caso você tenha envolvimento com a capacitação de atores sociais, você o utilizaria em 
ações educativas e em capacitações dos mesmos? 

 

3 Você acha que este tipo de abordagem (lúdica/animação) pode contribuir com uma maior 
sensibilização da sociedade sobre o tema em questão? 

 

4 Em sua opinião, o material conseguiu transpor os conhecimentos técnicos sobre o tema 
de forma satisfatória neste tipo de linguagem? 

 

5 Defina como você se sentiu após assistir ao vídeo: a. triste, b. feliz, c. revoltado, d. 
esperançoso, e. desanimado, f. indiferente, e, g. outros. 

 

Fonte: Os autores. 

 

Visando aferir a potencialidade do material produzido na formação de 
cidadãos ambientais foi aplicada a metodologia do Percurso Formativo do 
sujeito EA (KITZMANN, 2015). Intimamente ligado ao exercício da 
aprendizagem em escala individual e coletiva, este arranjo retrata etapas 
crescentes, expostas na Tabela 3, do desenvolvimento da constituição de 
sujeitos capazes de participarem de modo qualificado nos processos de 
tomada de decisão a partir do qual é possível identificar as potencialidades das 
ações de EA, bem como direcionar a formulação das ações de acordo com os 
seus objetivos. 

 
8 <https://antigo.mma.gov.br/gestao-territorial/gerenciamento-costeiro/zona-costeira-e-
oceanos/item/15418-semin%C3%A1rio-nacional-sobre-combate-ao-lixo-no-mar.html> 

https://antigo.mma.gov.br/gestao-territorial/gerenciamento-costeiro/zona-costeira-e-oceanos/item/15418-semin%C3%A1rio-nacional-sobre-combate-ao-lixo-no-mar.html
https://antigo.mma.gov.br/gestao-territorial/gerenciamento-costeiro/zona-costeira-e-oceanos/item/15418-semin%C3%A1rio-nacional-sobre-combate-ao-lixo-no-mar.html
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Tabela 3: Etapas do Percurso Formativo do sujeito EA. 

ETAPAS DO PERCURSO FORMATIVO DO SUJEITO EA 

1 Sensibilização Ambiental: processo de alerta, considerado como primeiro objetivo para 
alcançar o pensamento sistêmico da EA; 

2 Compreensão ambiental: conhecimento dos componentes e dos mecanismos que regem o 
sistema natural; 

3 Responsabilidade ambiental: reconhecimento do ser humano como principal protagonista 
para determinar e garantir a manutenção do planeta; 

4 Competência ambiental: capacidade de avaliar e agir efetivamente no sistema ambiental; 

5 Cidadania ambiental: capacidade de participar ativamente, resgatando os direitos e 
promovendo uma nova ética capaz de conciliar a natureza e a sociedade. 

Fonte: Kitzmann (2015). 

 

Resultados e Discussões 

Os conceitos técnico-científicos articulados na composição do tema 
‘Lixo no Mar’, (primeiro vídeo produzido9), em conjunto com as respectivas 
referências, são expostos na Tabela 4. 

 

Tabela 4: Roteiro técnico para a produção do vídeo ‘Um Mar de Lixo’. 

ROTEIRO TÉCNICO – CONCEITOS TÉCNICO-CIENTÍFICOS CONTIDOS NO VÍDEO 
‘UM MAR DE LIXO 

  

Conceitos Referências   

Poluição marinha Porto (2000), Freitas & Freitas (2000), Marques Jr. et al. 
(2009), UNEP (2016),  

  

Resíduos sólidos e “Lixo 
marinho” 

Demajorovic (1995), Coe & Rogers (1997), ABNT (2004), 
UNEP (2009), PNRS-Brasil (2010), Menezes et al. (2014), 
Gorman et al. (2019). 

  

Origem dos resíduos Organização Marítima Internacional (IMO), Somerville et al. 
(2003) 

  

Destino final dos resíduos Stommel & Moore (1989), Hoefel (1999), UNEP (2009), 
Koene (2010) 

  

Impactos ambientais 
causados pelos resíduos 
no mar 

UNEP (2009), Lavender et al. (2010)   

Panorama legal sobre os 
resíduos sólidos no Brasil 

PNRS-Brasil (2010)   

Fonte: os autores. 

 

 

9 https://www.youtube.com/watch?v=L5B5zDM_mDc&t=1s 

https://www.youtube.com/watch?v=L5B5zDM_mDc&t=1s
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Composto pela estória que conterá as informações selecionadas desse 
aparato de conceitos, o roteiro artístico foi desenvolvido considerando a 
preocupação com a representatividade dos personagens (gênero, cor etc.), 
mas sem desprezar as simbologias inerentes aos temas trabalhados. Optou-se 
por criar um personagem inspirado em Jacques-Yves Cousteau, um símbolo da 
Oceanografia, para o narrador/personagem. A Tabela 5 apresenta a estrutura 
do roteiro artístico e exemplos de sua composição visual. A estrutura da 
narrativa criada e as questões a ela incorporadas podem ser observadas na 
Tabela 6.  

 

Tabela 5: Estrutura do roteiro artístico e composição visual do vídeo ‘Um Mar de Lixo’. 

1º 
ato 

O vídeo começa com o 
narrador/personagem em 
uma praia observando o 
mar. Enquanto caminha, 
percebe uma tartaruga 
marinha com um lixo 
plástico preso à pata, ele 
corre para ajudá-la e a livra 
do problema, devolvendo-a 
ao mar. 

 

2º 
ato 

O narrador inicia a 
explanação do conteúdo 
analisando as origens, 
impactos e diretrizes sobre 
o tema do lixo no mar no 
Brasil (PNRS). 

 

3º 
ato 

Na conclusão do vídeo, 
temos o narrador 
abordando práticas 
individuais positivas para 
minimizar o problema do 
lixo no mar e vemos 
novamente a tartaruga do 
início do vídeo, nadando em 
alto mar rumo ao horizonte. 

 

Fonte: os autores. 
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Tabela 6: Roteiro artístico para a produção do vídeo ‘Um Mar de Lixo’. 

QUESTÕES ABORDADAS AO LONGO DA NARRATIVA NO VÍDEO ‘UM MAR DE LIXO’ 

1 Breve introdução aos oceanos, sua relevância e suas pressões antrópicas 
2 Você sabe o que é lixo marinho? 
3 Quais as origens do lixo marinho? 
4 Para onde esse lixo vai? 
5 Quais são os impactos do lixo marinho? 
6 Qual o panorama do lixo marinho no Brasil? 
7 Como você pode contribuir? 
8 Conclusão 

Fonte: os autores. 

 

Já em relação ao segundo vídeo, ‘Um Mar de Ameaças’10, os conceitos 
técnico-científicos, bem como suas referências, utilizados na composição do 
tema ‘Vulnerabilidade Costeira frente às Mudanças Climáticas’ podem ser 
observados na Tabela 7. 

 

Tabela 7: Roteiro técnico para a produção do vídeo ‘Um Mar de Ameaças’. 

ROTEIRO TÉCNICO – CONCEITOS TÉCNICO-CIENTÍFICOS CONTIDOS NO VÍDEO ‘UM 
MAR DE AMEAÇAS’ 

  

Conceitos Referências   

Tectônica de placas e a atual 
configuração das Zonas Costeiras 

Castello & Krug (2015)   

Mudanças Climáticas Skinner & Porter (2004), Carter (2007), Sabedot (2008), 
IPCC, (2018), Tol (2018), Watts et al. (2015). 

  

Ocupação e uso do espaço 
costeiro 

Nascimento & Lima (2010), Nakano (2006), Stroheaker 
(2008), Castello & Krug (2015), Nicolodi et al. (2021). 

  

Vulnerabilidade Costeira e Riscos 
Costeiros 

Nicolodi & Petermann (2011), Santos et al. (2015), 
Marengo et al. (2016), Asmus et al. (2019) 

  

Zona de Não Edificação (Zona de 
Recuo) 

Muehe (2011)   

Panorama legal sobre as 
mudanças climáticas 

Plano Nacional sobre Mudanças do Clima (PNMC) 
(2008), Plano Nacional de Adaptação à Mudança do 
Clima (PNA) (2016)  

  

Fonte: os autores. 

 

Baseado no aparato das informações técnico-científicas contidas no 
roteiro técnico foi desenvolvido o roteiro artístico para transpor tais informações 
a uma linguagem mais difusa e lúdica através da estória que segue (Tabela 8). 
Neste caso, o personagem do primeiro vídeo foi mantido e foram 
acrescentados personagens novos que remetem à heterogeneidade social 
presente na formação brasileira, misturando gênero, idade e cor.  

 
10 <https://www.youtube.com/watch?v=_b6uxHQUAdE> 

https://www.youtube.com/watch?v=_b6uxHQUAdE
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Tabela 8: Estrutura do roteiro artístico e composição visual do vídeo ‘Um mar de ameaças’. 

1º 
ato 

O vídeo tem início com 
o narrador apresentando 
a estória de uma família 
constituinte de uma 
comunidade costeira, a 
qual estabeleceu sua 
vida; ao longo das 
gerações à beira mar. A 
família, comandada pela 
matriarca Dona 
Francisca e cuja fonte 
de renda vem da venda 
de quitutes em seu 
quiosque na praia desde 
o final dos anos 70, vê 
sua vida mudar com a 
expansão imobiliária e a 
urbanização da orla 
marítima do lugar.  

2º 
ato 

O narrador inicia a 
explanação do conteúdo 
analisando o conceito 
de vulnerabilidade 
costeira; suas causas e 
consequências, 
utilizando o exemplo da 
família de Dona 
Francisca, bem como as 
iniciativas legais que 
Estado brasileiro prevê 
para lidar com essas 
situações de 
vulnerabilidade costeira. 

 

3º 
ato 

O vídeo é concluído 
com a mudança da 
família para uma praia 
onde a GC seja 
realmente efetiva, com o 
planejamento 
urbanístico e costeiro 
integrados às diretrizes 
do projeto ORLA. 
Também são abordados 
conceitos básicos para a 
prática de boas ações 
de gestão costeira, 
como o de zona de 
recuo ou zona de não 
edificação.  

 

Fonte: os autores. 
 

A narrativa construída neste vídeo abordou as questões contidas no 
quadro da Tabela 9. 
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Tabela 9: Roteiro artístico para a produção do vídeo ‘Um Mar de Ameaças’. 

QUESTÕES ABORDADAS AO LONGO DA NARRATIVA NO VÍDEO ‘UM MAR DE 
AMEAÇAS’ 

1 Breve apresentação da estória de uma família brasileira tradicional costeira, a qual vive à 
beira mar e sobrevive dele, mas que com o passar do tempo e das modificações na orla, 
encontra-se vulnerável.  

2 O que é e quais são as causas e consequências da vulnerabilidade costeira? 
3 Quais as iniciativas do Brasil diante das vulnerabilidades costeiras? 
4 Conclusão da narrativa com o desfecho da família e bons exemplos de uso e ocupação da 

zona costeira. 
5 Conclusão 

Fonte: os autores. 

 

A premência da elaboração de materiais que venham a contribuir no 
processo educativo sobre as Mudanças Climáticas na Zona Costeira do Brasil 
foi atestada por Quintana e Kitzmann (2020), os quais, por meio de pesquisa 
qualitativa documental realizada a partir do marco legal nacional sobre 
Educação Ambiental  (EA) e Mudanças Climáticas, concluíram que a presença 
da EA nas políticas públicas sobre Mudanças Climáticas na Zona Costeira é 
incipiente, tornando-se necessário avançar no planejamento dos processos 
educativos emancipatórios direcionados à temática. 

De forma a subsidiar a investigação acerca das potencialidades de uso 
do material produzido sob a ótica do percurso formativo de sujeitos EA, foram 
aplicados questionários (específicos sobre o vídeo “Um mar de lixo”) durante o 
1º Seminário Nacional de combate ao Lixo no Mar e respondidos por um 
público composto por 56 indivíduos de diferentes formações profissionais 
(Figura 2). 

 

Figura 2: Formação profissional dos questionados. 
Fonte: os autores. 
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Percebe-se que a amostra de indivíduos é, supostamente, bastante 
esclarecida sobre as questões ambientais. O universo amostral da pesquisa é 
composto majoritariamente por Biólogos (32,14%), seguido de estudantes do 
ensino superior (21,43%), Engenheiros Ambientais; Químicos, Sanitaristas, 
Agrônomos e de Pesca (19,64%), Oceanógrafos (7,14%), Geógrafos (5,36%), 
Químicos e Docentes (3,57%), Arquiteto e Urbanista (1,78%), Agrônomo 
(1,78%), Empresário (1,78%) e Advogado (1,78%). Tais atores atuam de 
formas distintas socialmente, conforme pode ser observado no gráfico da 
Figura 3. 

 
Figura 3: Cargo ou Função dos questionados.  

Fonte: os autores 
  

Em sua maioria, os profissionais entrevistados atuam socialmente 
como Pesquisadores (39,29%), em seguida destacam-se Professores e /ou 
Educadores (23,22%), Gestores (19,64), Analistas; Técnicos e Consultores 
Ambientais (14,28%); e por fim, Empresários e Diretores Comerciais (3,57%).  

As questões que compõem o escopo do questionário são apresentadas 
a seguir, nas Figuras 4 e 5, em conjunto com os gráficos referentes às 
respostas das mesmas. 
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Figura 4: Gráficos referentes às quatro primeiras questões do questionário. 
Fonte: os autores. 

 

A primeira questão, acerca da aptidão do material demonstrou que 55 
das 56 (98%) respostas foram positivas, ou seja, a quase totalidade de 
entrevistados considerou o vídeo apto para informar e/ou educar os cidadãos 
sobre a problemática do lixo no mar. Dentre as considerações foram 
apontadas: a linguagem adequada, a boa didática, objetividade e boa seleção 
de conteúdo. Por outro lado, houve também considerações sobre a falta de 
enfoque na diminuição do consumo, o que justificou o resultado negativo de 2% 
(1/56 respostas). 

Os resultados da segunda questão (aplicabilidade do conteúdo) foram 
semelhantes aos da pergunta anterior, com 98% das respostas positivas (os 
sujeitos utilizariam o material em ações educativas e em capacitações), 
enquanto que 2% foram negativas (não utilizariam). Tal fato aponta a utilização 
do material como uma ferramenta de apoio para ações de EA e capacitações 
na formação continuada de atores sociais, bem como para motivar discussões 
em grupo e sistematizar o pensamento antes da instrução formal. Foi apontada 
também a importância da diversidade de estratégias pedagógicas em abordar 
os conteúdos, pois a amplitude do entendimento aumenta a eficácia do 
processo de mudança de hábitos; valores e metas. No que diz respeito à 
resposta negativa, a justificativa também remete a questão anterior; pelo fato 
de não estimular a reflexão dos hábitos de consumo e de sua redução. 

Referente à pergunta 3 (linguagem de animação) os mesmos números 
foram obtidos, onde para 98% dos indivíduos a adoção desse tipo de 
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abordagem pode contribuir com uma maior sensibilização social. Os 
respondentes consideraram que na atual sociedade digital esses métodos 
podem aumentar a motivação para discutir e buscar soluções para o problema, 
bem como para a mudança de hábitos e valores. Já para a parte que compõe a 
resposta negativa, foi apontada a significância de apresentar o personagem 
principal como agente e não como narrador apenas, pois isso criaria uma 
identificação maior por parte de quem assiste e poderia contribuir com o 
processo de sensibilização social. 

Em relação à competência do vídeo em transpor os conhecimentos 
técnicos sobre o tema (pergunta 4), 100% dos respondentes afirmaram que tal 
transposição foi feita de forma satisfatória. Os apontamentos refletem a 
possibilidade de melhoramento do conteúdo em relação à amplitude do tema 
tratado, bem como a utilização de alguns termos técnicos que poderiam ser 
revistos, mas também apontam a linguagem utilizada como de fácil 
entendimento para diversos atores sociais. 

Por fim, no que confere às sensações provocadas ao final do vídeo - 
conteúdo da quinta questão (Figura 5) - 34% dos indivíduos sentiram-se 
esperançosos, 29% apontaram outros sentimentos ou um misto deles, 
satisfeito, preocupado, informado e esclarecido. Ademais, 14% sentiram-se 
triste, 4,7% feliz; revoltado e desanimado, e apenas 2% sentiu-se indiferente 
(por pesquisar a temática há muito tempo, os sentimentos envolvidos são 
anteriores ao vídeo). 

 
Figura 5: Histograma referente à última questão do questionário. 

Fonte: os autores. 
 

Correlacionando o conteúdo dos questionários com as etapas do 
Percurso Formativo de sujeitos EA, torna-se possível indicar potencialidades de 
uso do material na formação dos mesmos, no que compete cada etapa do 
percurso. Esta análise encontra-se sistematizada no quadro da Tabela 10. 
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Tabela 10. Análise dos vídeos com base no Percurso Formativo de sujeitos EA. 

Etapa do Percurso 
Formativo de 
sujeitos EA 

Análise    

Sensibilização 
Ambiental 

O material possui a capacidade de promover esse processo de 
alerta na medida em que explica com clareza o tema abordado, 
mostrando todos os atores sociais envolvidos na questão; bem 
como suas responsabilidades, mesmo que superficialmente. 
Dessa forma, é capaz de proporcionar uma concepção mais 
ampla sobre o assunto e o repensar de atitudes cotidianas, 
como o descarte correto dos resíduos, o consumo mais 
consciente e a cobrança de ações dos órgãos de gestão sobre 
o tratamento dos resíduos. 

   

Compreensão 
ambiental 

No que diz respeito ao conhecimento dos componentes e dos 
mecanismos que regem o sistema natural, o vídeo aponta o 
comportamento do ambiente marinho diante da problemática 
ao elucidar a imersão e submersão dos resíduos; os 
mecanismos das correntes oceânicas que dispersam e/ou 
acumulam tais resíduos e a vida marinha afetada por eles. 

   

Responsabilidade 
ambiental 

O material apresenta-se apto, na medida em que aborda o ser 
humano como o agente causador do problema do lixo no mar, 
o material possibilita o espectador a se colocar como 
protagonista da situação, podendo promover reflexões acerca 
de suas próprias atitudes que contribuem com a problemática e 
a possível mudança de atitude. 

   

Competência 
ambiental 

Permite uma avaliação geral sobre o assunto abordado, como: 
o que é; de onde vem e para onde vai; como afeta o ambiente 
como um todo; de quem são as responsabilidades e o que 
podemos fazer a respeito, estando apto a promover novas 
formas de agir com base nessas informações apresentadas. 
Dessa forma, contribui não só com a avaliação do problema, 
mas também com auto avaliação por parte de quem o assiste e 
a partir disso, permite uma reconfiguração nas ações 
individuais e coletivas no sistema ambiental.  

   

Cidadania ambiental O material; se utilizado pontualmente; ou seja, sem estar 
vinculado a uma ação mais abrangente de EA, não apresenta 
capacidade suficiente para promover uma discussão à cerca do 
resgate dos direitos humanos e de todas as formas de vida, 
nem sobre a configuração de uma nova ética social sobre o 
meio ambiente. Se o mesmo for utilizado de forma introdutória 
em ações socioambientais educativas ou de capacitação, este 
pode elucidar pontos chave para se adentrar em discussões 
mais profundas como as que cercam a cidadania ambiental, 
embora seja necessário um trabalho contínuo no espaço-tempo 
para que se alcance tal etapa do percurso. 

   

Fonte: Kitzmann (2015). 

 

Já a relação de compatibilidade do material produzido com a 
Educomunicação Socioambiental foi analisada por meio de seus princípios 
básicos. O primeiro deles é o compromisso com o diálogo permanente e 
continuado, o qual diz respeito à inclusão de atores e perspectivas com 
valorização de experiências acumuladas, novos modos de ver e novas formas 
de fazer e a uma ação constantemente recíproca entre governo e sociedade 
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em âmbito de políticas públicas (COSTA, 2008). Neste sentido, o processo de 
produção do material se aproxima desse princípio ao passo que foi exatamente 
através das relações dialógicas entre professores, gestores, pesquisadores e 
artistas (e das respectivas trocas de experiências acumuladas) que os vídeos e 
cartilhas foram produzidos. O diálogo entre os componentes da equipe de 
trabalho possibilitou a composição de uma ‘nova’ forma de fazer Educação 
Ambiental costeira por meio da transposição de informações sobre a ZC e sua 
gestão de uma esfera do saber à outra. Da mesma forma, também pode ser 
considerado uma ação mútua entre o órgão governamental (MMA) e uma 
parcela da sociedade; a partir do fato que incorpora instituições públicas de 
ensino e o setor privado de produção audiovisual na composição do trabalho 
(STAUDT; MAZZARINO, 2016; BRAZ et. al., 2016). 

Referente ao segundo princípio (compromisso com a interatividade e 
produção participativa dos conteúdos) pode-se analisar sua relação de 
compatibilidade por dois vieses. Primeiramente, o material é compatível com o 
mesmo por ter contado com a participação de profissionais diversos, além do 
setor governamental, para a sua concepção e produção. Porém, em segunda 
análise, a produção dos vídeos não foi aberta à participação de uma porção 
mais diversa da sociedade civil e, devido a isso, se torna incompatível com tal 
princípio. Contudo, é importante salientar que a intenção de uso do material é, 
também, proporcionar a interatividade entre diferentes atores sociais e com 
isso incentivar a construção de diálogos em torno dos temas abordados por ele 
em ações de EA (FunBEA, 2018). 

No que tange ao terceiro princípio (compromisso com a 
transversalidade), o material produzido é congruente com o mesmo, pois tratou 
de ambos os temas com uma visão holística; abordando fatores ecológicos, 
sociais, econômicos e políticos e adotando a transversalidade que os assuntos 
abarcam. Além disso, a transversalidade na comunicação é retratada pela 
ampla divulgação do material, disponível em canais de plataformas de 
comunicação digitais, em programas de televisão, eventos ambientais e em 
redes sociais, tornando eficaz a canalização e difusão das informações 
socioambientais costeiras abordadas. 

O compromisso com o diálogo de saberes é abordado pelo quarto 
princípio da Educomunicação Socioambiental e tem a ver com a promoção e 
valorização da união e do contato entre diferentes atores. Sempre fortalecidos 
pela ação dialógica, este é um fundamento metodológico para quaisquer 
práticas de Educomunicação (COSTA, 2008). E, neste sentido, o material 
apresenta uma junção de ideias de diferentes atores sociais por ter sido 
concebido e produzido por educadores e educadoras ambientais oriundos de 
distintas instituições, por pesquisadores de diferentes idades e visões sobre o 
tema, e, portanto, pode ser considerado compatível com este princípio, já que 
foi efetuado através de uma aliança de saberes (FRANÇA et. al., 2019). 

Relativo ao quinto princípio (compromisso com proteção e valorização 
do conhecimento tradicional e popular), o material produzido diverge de tal 
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princípio por apresentar uma lacuna em não incluir atores de comunidades 
costeiras que possuem conhecimentos tradicionais no processo de produção 
dos materiais. Neste caso, as informações utilizadas na composição dos vídeos 
foram baseadas em conhecimentos técnico-científicos e não em 
conhecimentos culturais indígenas e de comunidades tradicionais costeiras. 
Mas, ainda assim, o material favorece, devido à sua linguagem difusa e lúcida, 
a apropriação dos temas tratados por estes atores sociais.  

Em relação ao sexto princípio da Educomunicação Socioambiental 
(compromisso com a democratização da comunicação e com a acessibilidade à 
informação), pode-se considerar que o material foi desenvolvido de uma forma 
democrática por um coletivo de diferentes profissionais atuantes na área da 
gestão ambiental costeira, Educação Ambiental , bem como na área de 
produção artística, o que possibilitou o acesso de todos os participantes aos 
meios de produção e sua gestão participativa, com o objetivo final de 
democratizar as informações socioambientais costeiras aos diversos atores. 
Todavia, é relevante apontar que, mesmo contando com a autonomia do 
coletivo na produção do material, este coletivo é composto por profissionais 
especializados em suas áreas de atuação, mas que atuaram parcialmente 
subordinados ao órgão governamental (MMA), o qual demandou os vídeos 
produzidos. Dessa forma, apresenta-se uma dicotomia, pois os materiais se 
configuram como uma produção “democrática” de ferramentas 
educomunicativas, porém subordinadas a um agente do governo federal. A 
dificuldade em democratizar o acesso à produção e à sua gestão também está 
presente nas referências supramencionadas nesta análise, mesmo que de 
forma implícita.   

Referente ao penúltimo princípio (compromisso com o direito à 
comunicação) fez-se, através da produção das ferramentas abordadas, valer 
este direito, pois além da atuação profissional em áreas específicas do 
conhecimento, a equipe também atua através da comunicação, na tentativa de 
estabelecer uma ponte entre o conhecimento produzido na esfera acadêmica e 
um conhecimento possível de ser compreendido e adotado cotidianamente, 
contribuindo para que mais cidadãos tenham acesso a informações 
socioambientais e à comunicação.  

Finalmente, em relação ao último princípio (compromisso com a não 
discriminação e o respeito à individualidade e diversidade humana), o material 
é confluente com o mesmo à medida que possui uma linguagem difusa e de 
fácil compreensão, que respeita a diversidade e singularidade humanas, não 
sendo discriminatória em nenhum sentido. 

Com base nas argumentações apresentadas, é possível considerar os 
vídeos, de uma forma geral, compatíveis com os princípios regentes da 
Educomunicação Socioambiental. Apesar de haver certo distanciamento 
ideológico em alguns aspectos, como no segundo e no quinto princípio, ainda 
assim o material se comporta de maneira convergente com os demais 
princípios, podendo ser considerado uma ferramenta de Educomunicação 
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Socioambiental Costeira capaz de subsidiar ações de Educação Ambiental, 
capacitações de atores sociais diversos e uma fonte de informação de livre e 
fácil acesso e compreensão. 

Ainda assim, cabe ressaltar que o material produzido não contém em si 
todos os atributos para ser considerado um exemplo exímio de 
Educomunicação, pois não contou com uma ampla democratização social em 
sua construção e sua gestão também está restrita a um grupo de indivíduos, da 
mesma forma que sua realização partiu de uma necessidade governamental e 
não da necessidade de comunicação das comunidades costeiras sobre temas 
relevantes para elas (SCHAUN, 2002). 

Deve-se destacar ainda, a potencialidade do material analisado na 
formação do Educomunicador Socioambiental, uma vez que o mesmo favorece 
o desenvolvimento de habilidades comunicativas voltadas para o fortalecimento 
de capacidades expressivas e formação cidadã. Tal característica favorece o 
desenvolvimento da capacidade de leitura crítica dos fenômenos e dos 
conteúdos e, por fim, auxilia na promoção da atuação conectada de 
educadores e comunicadores ambientais em processos de intercâmbio de 
conhecimentos, baseados no interesse comum e solidário (SOARES, 2011). 

Portanto, os vídeos podem ser vistos não apenas como um meio de 
comunicação entre o governo, professores/pesquisadores e a sociedade, mas 
como uma ferramenta informacional – se utilizada individualmente – e como 
uma ferramenta de Educação Ambiental  Costeira quando utilizada como 
material de apoio em ações de EA, podendo contribuir com o diálogo entre 
atores do processo e cumprindo um papel comunicativo onde as trocas 
dialógicas favorecem a democratização das informações contidas na 
ferramenta e a construção de novos conhecimentos, valores e atitudes. 

 

Conclusões 

A construção de ferramentas como as aqui discutidas exemplifica como 
é possível planejar e desenvolver ações de GCI que incorporem princípios 
básicos, como o direito à educação, à informação e à comunicação. Ademais, 
tais ferramentas têm potencial para auxiliar no fortalecimento dos indicadores 
de maturidade e eficácia da GCI, pois está baseada na integração de diversas 
políticas públicas (PNMA, PNGC, PNEA), seguindo estruturas normativas já 
existentes como diretrizes e incorporando a participação do órgão competente 
pela área costeira do país.  

No que diz respeito ao âmbito científico, a experiência advinda com o 
desenvolvimento desse tipo de trabalho reaviva uma postura mais crítica 
acerca do papel social da academia. Visto que ela opera na sociedade, é 
imprescindível que a ciência cumpra alguns dos seus propósitos primordiais: 
democratizar as informações produzidas nos institutos de ensino e pesquisa do 
país, bem como contribuir para o desenvolvimento das bases de conhecimento 
da sociedade. Dessa forma, é possível chegar à formação de indivíduos 
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ecologicamente, economicamente, politicamente e socialmente críticos, ou 
seja, cidadãos ambientais.  

Ainda, pertinentes são os questionamentos acerca da necessidade de 
construção, no âmbito da Educação Ambiental, de uma política pública de 
Educomunicação Socioambiental, a qual considere todos os segmentos sociais 
como fontes fecundas de informação e conhecimento e que seja capaz de 
subsidiar a construção de redes educomunicativas entre as comunidades 
costeiras, podendo contribuir de forma efetiva para a GCI, formando um elo de 
trocas de saberes ao longo da zona costeira brasileira.  

Entretanto, para além da democratização das informações 
socioambientais, para que se atinja a verdadeira cidadania ambiental e, por 
conseguinte, uma gestão efetiva do espaço costeiro, é fundamental que sejam 
repensadas as bases do sistema educacional sobre as quais a sociedade está 
ancorada. Conforme Sarkar (2008) se forem consideradas os três tipos de 
sabedoria; 1) instintiva (ligada à sobrevivência, reprodução e manutenção da 
espécie); 2) intelectual (ligada a capacidade de raciocínio e análise e a 
formação crítica de pensamento) e 3) intuitiva (ligada à consciência e à sua 
expansão), percebe-se que as iniciativas educacionais contemporâneas ainda 
priorizam apenas o desenvolvimento intelectual e desconsideram a sabedoria 
intuitiva inata do ser humano, a qual desencadeia efetivamente os processos 
de sensibilização e cidadania ambiental (SARKAR, 2008).  

Dessa forma, e em consonância com Capra (2012), Steiner (1995, 
2005) e Freire (1980, 1986, 1988) não há possibilidade de uma real 
sensibilização ambiental e, por consequência, a formação de cidadãos 
ambientais se não forem reformuladas as bases educacionais geralmente 
reducionistas pragmáticas hoje vigentes. É preciso reconhecer os seres 
humanos como ecossistemas individuais capazes de se interconectarem e 
assim reconhecerem os demais; se sensibilizando consigo mesmo e depois 
com o externo, respeitando a si mesmo para poder respeitar o ambiente no 
qual estão inseridos. 
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